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A cooperacao internacional para a aplicacéo do direito concorrencial é

necessaria, pois as fronteiras dos Estados, em que o0 mundo se divide, ndo conseguem reter os fatos
econdmicos. Essa cooperacdo é feita pela convergéncia das jurisdi¢des com relacdo a padrbes legais e
econdmicos comuns, bem como pelo intercambio de comunicagdo, informacéo, assisténcia e consultas,
entre autoridades de concorréncia, para assegurar abordagens e agdes |6gicas. Suaimprescindibilidade
deriva do crescimento e da globalizac&o da economia; do aumento do nimero de Estados dotados de
jurisdicdes concorrenciais; dainternacionalizacéo crescente das violagdes antitruste; da necessidade de
informagoes e provas de outras jurisdi¢des; e do intuito de diminuir o risco de decisdes divergentes.

Vem aumentado 0 nimero de casos que envolvem cooperacdo internacional, impulsionados,
principalmente pela multiplicacéo dos programas de leniéncia e pela submisséo de casos de
concentracdo multijurisdicional. Prevé-se que essa tendéncia sera mantida. O fundamento juridico da
cooperacdo internacional, encontra-se em cartas rogatérias, em leis internas dos paises; e em tratados
bilaterais ou multilaterais de assisténcia mutua, de livre comércio ou de concorréncia. A cooperacéo
pode consistir em: apresentacdo de documento; obtencdo de provas; fornecimento de provas e relatérios
disponiveis; identificacéo e localizacdo de pessoas; troca de informagdes; cumprimento de requerimento
para busca e apreenséo; e em execucdo de decisdes administrativas ou judiciais, incluindo cobranga de
multas.

Dentre as centenas de organi zacdes internacionais intergovernamentais existentes, a Organizacéo para
Cooperacéo e Desenvolvimento Econdmico (OCDE), possui importancia impar para o desenvolvimento
e aprimoramento de politicas econdbmicas e sociais, que auxiliam seus Estados-membros a trabal har suas
politicas e afacilitar a negociacdo e a conclusdo de acordos. Sediada em Paris e congregando 35
Estados, desde sua criacdo em 1961, interage também com paises ndo-membros, organizagdes ndo-
governamentais e sociedade civil; sendo intensa sua preocupagéo concorrencial.

O Comité de Direito e Palitica da Concorréncia e o Grupo Conjunto sobre Comeércio e Concorréncia
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contribuem para fomentar a existéncia de legislacbes concorrenciais efetivas, aptas a aumentar a
eficiéncia, o crescimento econdmico e criacdo de postos de trabal ho. Importantes recomendacfes sobre
politica e legislacdo de concorréncia, foram adotadas pela OCDE, de que séo exemplos asrelativas a
Separacdo Estrutural em Industrias Reguladas (2001), Acdes Efetivas Contra Cartéis Hard Core (1998) e
Cooperacdo Entre Paises-Membros sobre Praticas Anticoncorrenciais que Afetem o Comeércio
Internacional (1995) e Recomendagdo sobre Cooperagao Internacional (2014).[1] Em raz&o de a
Organizagao buscar a convergéncia das politicas de concorréncia, € natural sua preocupacdo com a
colaboracdo antitruste internacional .

Por ocasi&o da Ultima conferéncia bienal sobre direito concorrencial dos BRICS (Brasil, Rissia, india,
China e Africado Sul), realizada em Brasilia, nos dias 8, 9 e 10 de novembro deste ano, no painel sobre
cooperacdo internacional e politica de concorréncial2], o Presidente do Comité de Concorréncia da
OCDE, Professor Frederic Jenny, abordou o papel dessa organizacdo em matéria de cooperacdo
internacional, cujos principais aspectos sdo aqui resumidos.

O projeto de cooperacdo da OCDE em matéria concorrencial iniciado em 2012, propfs-se a estudar e
trocar experiéncias e percepcdes sobre cooperacdo internacional entre agentes de concorréncia; explorar
os fundamentos da politica de cooperacdo internacional; revisitar a efetividade das vérias formas de
cooperacdo e respectivas licbes em outros campos de politica; identificar restri¢es para maior
cooperacdo; e analisar experiéncias. Tudo com o objetivo de formular novas boas préticas para 0 uso das
autoridades concorrenciais.

A Recomendagdo da OCDE sobre Cooperagéo Internacional de 2014[3], dotada de extenso predmbulo e
grande detal hamento, reconhece os beneficios da cooperacéo para as autoridades concorrenciais e para
as empresas, dentre os quais, a reducdo da morosidade e dos custos regulatorios; bem como da limitagcéo
do risco de inconsisténcias de andlise e da inadequacéo de remédios. Seus principais pontos so 0s
seguintes: minimizagao do impacto da regulacéo e dalegislacdo, que restrinjam cooperacao ou
dificultem investigacdo ou procedimentos em outros paises; transparéncia das regras substantivas e
procedimentais; reducéo de inconsisténcias entre programas de leniéncia e anistia; procedimentos de
consulta e de notificaco; cortesia; coordenacdo de investigactes paral el as; troca de informacdes; e
assisténcia para investigagéo.

Tem aumentado, tanto o nimero de acordos de cooperagéo entre autoridades concorrenciais, quanto 0s
acordos intergovernamentais sobre concorréncia. A OCDE constatou, em inventério feito em 2017, a
existéncia de cerca de 180 acordos, de que ao menos 140 foram analisadog[4]. Tal mecanismo informal e
flexivel, pode servir para as mais diversas finalidades, como estabel ecer linhas gerais de acéo ou trocar
informagdes confidenciais.

Com relacéo aos acordos de comeércio, por volta dos anos 1990, 60% tinham provisdes especificas sobre
competéncia; tendo aumentado para cerca de 88% atualmente. Entretanto, € mais frequente a existéncia
de regras especificas em acordos concluidos por paises desenvolvidos (87%), do que por paises de
menor desenvolvimento (cerca de 50%). Sempre relacionados ao antitruste, esses acordos podem

estabel ecer principios para cumprimento, para a coordenacdo de mecanismos ou para a solucdo de
diferendos; bem como regras sobre: assisténcia juridica ou técnica; promocdo, adogcdo ou manutencéo de
regras sobre comunicacao, consultas e intercambio; regulacdo de monopalios especificos, fixacéo de
excegdes e substitui¢cao de defesas comerciais por meios concorrenciais. Ao redor de metade dos acordos
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comerciais analisados possuem disposi ¢Bes especificas sobre cooperacdo ou coordenacdo; sendo que
alguns poucos preveem a possibilidade de uma parte requerer: (i) cooperacdo de outra parte, para
eliminar prética existente no territorio dessa parte; e (ii) cooperacéo parainvestigar empreendimento
localizado no territorio de outra parte. Uma minoria de acordos bilaterais de comércio, como 0s
negociados entre Chile e El Salvador, Chile e Costa Ricae Corelae Australia, pretendem preparar o
caminho para o estabel ecimento de regras comuns.

Inobstante a necessidade e o crescimento de cooperacdo, ha fortes desafios para sua efetivacdo; dentre os
guais o aumento do nimero de paises nela envolvidos; a urgéncia em facilitar atroca de informacfes
confidenciais; aexigénciaem reforcar o fundamento juridico da cooperacéo formal; e de ndo menor
importancia, buscar meios paraincrementar a cooperacdo. Esses meios poderiam ser: desenvolvimento
de padrdes internacionais para a cortesia; adocdo de instrumentos multilaterais, reconhecimento muituo
de decisOes de outras autoridades de concorréncia; e reconhecimento ndo vinculativo da autoridade
competente principal.
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